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	TIAGO DA SILVA 
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	DIEGO EZEQUIEL HOTHOVOLPHO 


	RECORRENTE

	MINISTéRIO PúBLICO 


	RECORRIDO


1. TIAGO DA SILVA interpõe recurso especial contra o acórdão da Oitava Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça que julgou a Apelação Crime 70066721762, integrado pelos embargos de declaração rejeitados, forte no artigo 105, inciso III, a e c, da Constituição da República, assim ementado (fl. 763/763-verso):

“APELAÇÃO CRIMINAL. LATROCÍNIO CONSUMADO E TENTADO. ROUBOS MAJORADOS. CÁRCERE PRIVADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
1. PRELIMINAR. DESCRIÇÃO GENÉRICA. Conforme firme posição jurisprudencial, não configura ofensa ao artigo 41 do Código de Processo Penal a peça acusatória que deixa de esmiuçar a conduta individualmente praticada por cada um dos indivíduos em delitos de autoria coletiva ou conjunta, sendo suficiente para classificar como regular a peça vestibular a descrição da relação havida entre os réus e os crimes a eles imputados, sem especificações pormenorizadas da conduta de cada agente.
2. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. ROUBO TENTADO. Envolvimento dos réus na primeira emboscada sofrida pela vítima fatal que se comprova no conjunto probante, especialmente porque os executores de mão própria do latrocínio acabaram por admitir, na presença das vítimas que tiveram a liberdade restrita, a anterior e infrutífera tentativa de assaltar o caminhão da vítima primitiva. Prova dos autos que, embora imponha a condenação dos dois últimos denunciados, não oferece indícios mínimos da participação do primeiro no crime de roubo majorado tentado. 
3. ROUBO CONSUMADO E CÁRCERE PRIVADO. Havendo uma meta especial a ser alcançada pelo agente ao praticar o seqüestro da vítima, atrelada a não comunicação do evento às autoridades, bem como à possibilidade de uso tranqüilo do automóvel pertencente aos ofendidos, deixa de ser a conduta tipificada no artigo 148 do Código Penal. Causa majorante do roubo reconhecida, em detrimento do crime autônomo afirmado na sentença. 
4. LATROCÍNIO. Irrelevante discutir se os acusados possuíam ou não a idéia original de matar a vítima, visto que, manifestada a intenção da subtração patrimonial, configura-se o crime de latrocínio se da violência praticada resultar a morte da vítima. O delito, embora com resultado agravador, é de cunho precipuamente patrimonial, devendo o exame da intenção do agente pautar-se neste momento. 
5. COOPERAÇÃO DOLOSAMENTE DISTINTA. O primeiro denunciado participou do crime de roubo ao caminhão conduzido da vítima, prestando auxílio direto e fundamental aos demais denunciados, pelo que não prospera a sua condenação pelo crime menos grave. Ciência acerca dos armamentos utilizados pelos corréus que confirma que o acusado estava ciente de que a vítima poderia morrer em decorrência da conduta de seus comparsas. A alta relevância causal da atuação do acusado para a concretização do crime elide o reconhecimento da participação de menor importância. 
6. MULTIPLICIDADE DE VÍTIMAS E LATROCÍNIO. Considerando a presença de duas vítimas, uma fatal e uma sobrevivente, infastável a conclusão de que as circunstâncias do crime são desfavoráveis a todos os acusados, nos termos da jurisprudência majoritária da Corte Suprema. 
7. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. Considerando que a custódia configura mero efeito da condenação e que eventuais recursos às Cortes Superiores não possuem efeito suspensivo, mostra-se adequado determinar, conforme jurisprudência da Corte Suprema, a execução antecipada da pena. 
PRELIMINAR REJEITADA. RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS.” 

Alega que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 59 e 157, § 2º, do Código Penal e 617 do Código de Processo Penal e à Súmula 443 do Superior Tribunal de Justiça, porquanto, (I) no tocante ao segundo fato, “se o julgador singular, utilizando-se em desfavor do recorrente a vetorial antecedentes, exasperou a pena em 05 meses, não se pode admitir que ao apreciar recurso exclusivamente da defesa, o órgão colegiado exclua este vetor e, de ofício, acrescente nova circunstância judicial à dosimetria tão somente de modo a manter a pena no mesmo patamar”, visto que configura reformatio in pejus (fl. 802-verso), e (II) “a fixação da pena acima do mínimo de um terço ante a incidência de majorantes, quiçá no montante de 3/8 (1º fato – art. 157, §2º, incisos I e II, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal) e ½ (2º fato – art. 157, §2º, incisos I, II e V, do Código Penal), deve ser sempre bem fundamentada e a análise deve ser qualitativa em vez de quantitativa, (...)” . Afirma que a decisão destoou do REsp 1.547.734/PE do Superior Tribunal de Justiça. 

DIEGO EZEQUIEL HOTHOVOLPHO também interpõe recurso especial, forte no artigo 105, inciso III, a e c, da Constituição da República. Alega que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 29, § 2º, e 59 do Código Penal e 13 e 14 da Lei n.º 9.807/99, porque (I) deve ser reconhecida a participação dolosamente distinta quanto ao quinto fato, com a desclassificação para o crime de roubo majorado, (II) faz jus ao benefício da delação premiada, (III) a pluralidade de vítimas não autoriza o aumento da pena-base pela valoração negativa das circunstâncias do crime, “na medida em que somente MARCOS fora vítima descrita no 5º fato, sendo que CRISTIANO por sua vez, sequer foi vítima nos presentes autos” (fl. 817-verso). Afirma que a decisão destoou do AgRg no REsp 1.245.570/SP e do REsp 1.111.719/SP do Superior Tribunal de Justiça. Apresentadas as contrarrazões, vêm os autos conclusos a esta Segunda Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.

2. RECURSO ESPECIAL DE TIAGO DA SILVA

Reformatio in pejus

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “Em sede de julgamento de apelação defensiva, é plenamente possível a modificação da fundamentação referente às circunstâncias judiciais, para fins de individualização e de redimensionamento da pena, desde que não resulte agravamento da situação do réu, não havendo que se falar em ofensa ao princípio da non reformatio in pejus” (HC 333391/CE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Quinta Turma, Dje 14/03/2016).

Nesse sentido, ainda, citam-se os seguintes precedentes:

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE QUE A QUANTIDADE E A QUALIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS TERIAM SIDO UTILIZADOS EM DUAS FASES DA DOSIMETRIA DA PENA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 59 DO CP E 42 DA LEI Nº 11.343/06. DOSIMETRIA DA PENA. (I) - ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL A QUO. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO. REVALORAÇÃO DOS FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. (II) - PENA-BASE. FIXAÇÃO DO QUANTUM DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos artigos 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator dar provimento ou negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

2. "O intuito de debater novos temas, por meio de agravo regimental, não trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação recursal, não sendo viável, portanto, a análise, ainda que se trate de matéria de ordem pública, porquanto imprescindível a prévia irresignação no momento oportuno e o efetivo debate sobre os temas". (AgRg no AREsp 401.770/PI, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 12/11/2013)

3. Pelo princípio da non reformatio in pejus, o recorrente tem o direito de não ter sua situação agravada, direta ou indiretamente, quando se tratar de recurso exclusivo. Ressalvado meu entendimento pessoal sobre a matéria, em julgados recentes, a Sexta Turma tem decidido no sentido de que não fere o princípio em comento a adoção pelo Tribunal de motivação própria sobre as questões jurídicas ampla e contraditoriamente debatidas no juízo a quo, não se tratando de inovação indevida, desde que não agravada a situação do réu.

4. "Tanto a concorrência de diversas vetoriais negativas como a existência de uma única vetorial negativa de especial gravidade autorizam pena base bem acima do mínimo legal." (RHC 101576, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 13-08-2012 PUBLIC 14-08-2012).

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 834214 / MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, Dje 10/03/2016)” (Grifou-se)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.  TRÁFICO DE DROGAS E ART. 16 DA LEI N. 10.826/2003.     TESES    DE    ABSOLVIÇÃO    E    DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO  MÍNIMO  LEGAL.  QUANTIDADE  DA  DROGA APREENDIDA. POSSIBILIDADE. CAUSA  ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA  (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006).  AFASTAMENTO  DA MINORANTE COM FUNDAMENTO EM ELEMENTOS FÁTICOS  DE  QUE  O  PACIENTE  SE  DEDICA  À  ATIVIDADES CRIMINOSAS. CONCLUSÃO EM  SENTIDO  INVERSO.  INVIABILIDADE.  REDUÇÃO DA PENA EM RAZÃO DA  INCIDÊNCIA  DO  ART.  41  DA  LEI  DE  DROGAS. QUANTUM DE DIMINUIÇÃO. PROPORCIONALIDADE.

1.  O  Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não têm  mais  admitido  a utilização do habeas corpus como sucedâneo do meio  processual  adequado,  seja  o  recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2.  A  análise  das teses de desclassificação da conduta de posse ou porte de arma de fogo de uso restrito (art. 16, parágrafo único, IV, da  Lei  n. 10.826/2003), bem como a tese de desclassificação para o crime  de  posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12 da  referida  lei),  segundo  a jurisprudência desta Corte Superior, demandaria,  necessariamente,  exame  do acervo fático-probatório, o que não se coaduna com a via estreita do habeas corpus.

3.  O fundamento usado pelas instâncias originárias para exasperar a pena-base   foi  a  diversidade  e  a  quantidade  de  entorpecentes apreendidos (219 pinos de cocaína - 179,5 g e 33 invólucros contendo crack  -  13,2  g),  elemento  capaz  de  justificar  a  elevação da reprimenda na primeira fase da dosimetria, conforme previsto no art.
42 da Lei n. 11.343/2006.

4.  Não  há  que se falar em aplicação da minorante prevista no art. 33,  §  4º,  da  Lei  n. 11.343/2006 quando o Magistrado de piso e a Corte estadual, apreciando todas as circunstâncias do caso concreto, entenderam que o paciente se dedicava a atividade criminosa.

5.  Não  se  mostra  desproporcional a redução de metade da pena, em razão da incidência do art. 41 da Lei de Drogas, quando o Magistrado sentenciante  deixou  consignado  que  a  recuperação do produto foi parcial.

6.  Ressalvado  meu posicionamento, tem prevalecido neste Tribunal o entendimento de que não há que se falar em reformatio in peju quando o  Tribunal  local,  em  sede  de  apelação, em recurso exclusivo da defesa,  inova  na  fundamentação sem contudo, agravar a situação do acusado  (HC  n.  311.722/SP,  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 13/6/2016).
7. Habeas corpus não conhecido.

(HC 353.774/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 01/09/2016)

No caso, o acórdão da Oitava Câmara Criminal não agravou a situação do Recorrido, pois manteve a pena-base fixada na sentença para o segundo fato. A decisão excluiu a valoração negativa conferida aos antecedentes criminais e valorou negativamente as circunstâncias do delito, “em decorrência da pluralidade de vítimas”.
Por oportuno, transcreve-se o seguinte excerto do acórdão que julgou o recurso de apelação (fls. 777-verso e 778-verso/779):

“III – DOSIMETRIA 

Quanto à questão dosimétrica, é importante salientar a plena possibilidade de correção nessa instância recursal, porquanto “não existe a hipótese de reformatio in pejus indireta, se o acórdão recorrido não anula a decisão monocrática, mas apenas analisa questão, com base no pedido da própria defesa, sem agravar a situação do Réu” (REsp 705.913/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJ de 24/09/2007).

Dentro desse contexto, e no reexame da dosimetria contida na sentença guerreada, “o princípio da ne reformatio in pejus não vincula o Tribunal aos critérios e fundamentos adotados pelo Juízo monocrático, mas apenas o impede de agravar a situação do réu” (HC 88.952, 5ª Turma, Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 10/12/2007), ou, em outras palavras, “a reestruturação das circunstâncias desfavoráveis, para corrigir impropriedade cometida pelo acórdão recorrido, não caracteriza reformatio in pejus se não houve aumento da pena-base fixada nas instâncias ordinárias.” (AgRg no REsp 1203750/AC, Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, j. em 07/04/2011).

(...)

III.II – Do segundo fato criminoso

Com relação aos acusados Fábio Mello Leal e Tiago Silva o juízo de piso destacou a negatividade do vetor antecedentes, distanciando, em razão desta circunstância, a pena basilar de seu patamar mínimo legal. 

Contudo, do exame dos antecedentes criminais dos acusados, percebe-se que Fábio e Tiago eram tecnicamente primários à época da sentença, não se podendo elevar as suas sanções em decorrência de sentenças criminais sem transito em julgado e de processos criminais em curso, nos termos da Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça
, sendo irrelevante, para este fim, que os réus respondam a outros procedimentos criminais. 

Essa conclusão não resulta, entretanto, em qualquer alteração quantitativa nas basilares, que vão confirmadas em 04 anos e 05 meses de reclusão, em face das circunstâncias do crime, que considero negativas, em decorrência da pluralidade de vítimas.”  (Grifou-se)

Assim, o acórdão recorrido está de acordo com os aludidos precedentes, o que atrai a incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável ao recurso interposto tanto pela alínea a como pela c do artigo 105, inciso III, da Constituição da República, conforme se lê do seguinte precedente:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. SONEGAÇÃO FISCAL. PENA-BASE. DURAÇÃO DA ATIVIDADE CRIMINOSA. GRANDE QUANTIDADE DE INFRAÇÕES PENAIS. VINTE E DOIS CRIMES PRATICADOS SOB CONDIÇÕES SEMELHANTES DE LOCAL, TEMPO E MODO DE EXECUÇÃO. CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. REFERENCIAL UTILIZADO PARA RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA E MAJORAÇÃO EM GRAU MÁXIMO (2/3). PRINCÍPIO DO NON BIS IN IDEM.
1.  A  duração  da  atividade  delitiva não é motivo suficiente para subsidiar  a  valoração  negativa da culpabilidade do agente, se tal fato fundamentou a aplicação da fração máxima de aumento da pena, em razão da continuidade delitiva.
2.  Esta Corte Superior construiu o entendimento de que, cuidando-se aumento  de  pena  referente  à  continuidade  delitiva, aplica-se a fração  de  aumento  de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações  e  2/3,  para  7 ou mais infrações (REsp 1582601/DF, Rel. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016).
3. Mostra-se despicienda a pretensão deduzida no recurso especial de separar   os   crimes  praticados  pelo  recorrido  em  dois  blocos específicos; sendo um - de 15 (quinze) crimes - dedicado a amparar a exasperação  da  pena-base  e  outro  -  de  7  (sete) crimes - para configurar  a  continuidade  delitiva e o aumento máximo previsto na norma.
4.  Incide à hipótese o entendimento consolidado pela Súmula 83/STJ, no   sentido  de  que  não  se  conhece  de  recurso  especial  pela divergência, quando a decisão do Tribunal se firmou no mesmo sentido da  decisão  recorrida.  Releva  consignar  que  esta  orientação  é aplicável  aos recursos especiais interpostos com base na alínea "a" e "c".

5.  Dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante não trouxe elementos  suficientes  para  infirmar  a  decisão agravada, que, de fato,   apresentou   a  solução  que  melhor  espelha  a  orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.
6. Agravo regimental improvido.”
(AgInt nos EDcl no AREsp 830.332/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016) (Grifou-se)
Fração de aumento pelas majorantes

Segundo Rogério Greco
, no que tange às causas especiais de aumento de pena previstas no art. 157, §2º, do Código Penal, “a presença de mais de uma causa especial de aumento de pena permite ao julgador a fuga do patamar mínimo de aumento (um terço), levando-o em direção ao percentual máximo (metade), lembrando sempre que toda decisão deverá ser fundamentada, não se podendo aceitar, simplesmente, a determinação de um percentual de aumento acima do patamar mínimo sem que haja motivação suficiente”.

Conforme Guilherme de Souza Nucci
, “não se deve aceitar um critério matemático para a fixação da pena”.
O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Habeas Corpus 34.658/SP, Quinta Turma, Rel. o Min. Felix Fischer, em 21 de setembro de 2004, assentou que “É perfeitamente admissível, desde que motivados, o decisório que, diante de uma única causa de aumento de pena, exacerbe a reprimenda acima do mínimo legal, bem como aquele que, ante a ocorrência de mais de uma majorante, determine o acréscimo da pena no patamar mínimo. Portanto, qualquer que seja a solução, ela deve ser fundamentada. Não pode ser automática. Isso porque o Código Penal diz, tanto no parágrafo único do art. 68, como no §2º do art. 157, ‘pode o juiz’ e ‘aumenta-se de 1/3 até ½’, indicando claramente, que a opção do magistrado há que ser fundamentada sob pena de se transmutar a discricionariedade permitida com um inaceitável arbítrio próprio do princípio da convicção íntima”. 

Decidiu, ainda, que “o patamar aplicado à majoração da reprimenda deve ser fundamentado com base em dados concretos, utilizando-se o critério subjetivo, por ser mais favorável ao paciente e obedecer ao princípio constitucional da individualização da pena (art. 5º, XLVI, da CF)” (HC 103.701/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 28/10/2008, DJe 24/11/2008). É que o art. 157, §2º, do Código Penal “visa à razoável e proporcional dosimetria da pena, ocasião em que o Magistrado deve apreciar a intensidade de cada causa especial de aumento, e não apenas efetuar um simples cálculo matemático” (HC 123.216/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 16/04/2009, DJe 18/05/2009).

Nesse sentido, ainda, o seguinte precedente:

“HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2o., I e II do CPB). PENA DE 5 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA PARA A MAJORAÇÃO, EM 3/8, DA FRAÇÃO RELATIVA ÀS CAUSAS DE AUMENTO. ARMA DESMUNICIADA.

DESIMPORTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA FORMA QUALIFICADA. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, NO ENTANTO, PARA QUE SEJA FIXADO NO MÍNIMO (1/3) A MAJORAÇÃO DA PENA EM RAZÃO DAS CAUSAS DE AUMENTO.

1.   Segundo iterativa jurisprudência deste STJ, a presença de mais de uma circunstância de aumento da pena no crime de roubo não é causa obrigatória de majoração da punição em percentual acima do mínimo previsto, a menos que sejam constatadas particularidades que indiquem a necessidade da exasperação.

2.   No caso concreto, o Tribunal a quo aumentou a pena em 3/8, em razão, tão-só, da existência de duas causas de aumento de pena, quais sejam, emprego de arma de fogo e concurso de pessoas, sem registrar qualquer excepcionalidade, o que contraria o entendimento desta Corte sobre a questão.

3.   Por fim, não se desconhece que este Superior Tribunal de Justiça cristalizou entendimento pela não incidência da forma qualificada, comprovado que a arma estava desmuniciada, tal como se dá na espécie. Todavia, entendo que o uso de arma, desmuniciada ou não, provoca na vítima temor e inibição suficientes para a incidência da forma qualificada do crime de roubo.

4.   Parecer do MPF pela denegação da ordem.

5.   Ordem parcialmente concedida, no entanto, para que seja fixado no mínimo (1/3) o percentual referente as causas de aumento de pena.”

(HC 124.581/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 29/06/2009)

Assim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, “quando da dosimetria da fração da causa de aumento do crime de roubo, na terceira etapa, impõe-se ao julgador fundamentar concretamente o quantum da exasperação, sendo insuficiente a mera menção à quantidade de majorantes” (HC 293.130/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 06/12/2016, DJe 12/12/2016).
Tal entendimento consolidou-se na Súmula 443 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual “O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes”.

A esse propósito, citam-se os seguintes precedentes:

“HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE. TERCEIRA ETAPA. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.

SÚMULA N. 443 DO STF. REGIME INICIAL FECHADO. LEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A revisão da dosimetria da pena no habeas corpus somente é permitida quando houver falta de fundamentação concreta ou quando a sanção aplicada for notoriamente desproporcional e irrazoável diante do crime cometido.

2. Deve ser reconhecido o constrangimento ilegal na primeira etapa da dosimetria, pois o Juiz sentenciante - no que foi corroborado pela Corte de origem - não declinou fundamentação concreta para evidenciar o desfavorecimento da personalidade do agente e das circunstâncias do crime, ao indicar dados intrínsecos ao tipo penal e elementos utilizados para justificar a valoração negativa das consequências do crime.

3. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes. Súmula n. 443 do STJ.

4. As instâncias antecedentes elevaram a sanção, acima do mínimo legal permitido, ante a presença de duas circunstâncias majorantes.

Contudo, não registraram elementos relacionados às majorantes (número de agentes, ocorrência de disparo, emprego de várias armas ou armas de grosso calibre etc) que, nos termos do pensamento majoritário da Sexta Turma, evidenciasse real necessidade de exasperação da pena, na terceira fase da dosimetria, no patamar estabelecido. Ressalva de entendimento do relator.

5. Fixada a quantidade da sanção devida a quem, comprovadamente, violou a norma penal, compete ao juízo natural da causa indicar, de maneira motivada e com base nos dados concretos dos autos, qual o regime inicial adequado para o cumprimento da reprimenda, não sendo possível coarctar-lhe a consideração de fatores que, associados e complementares à dogmática penal, indiquem como necessária, para o alcance dos fins da pena, a imposição de regime mais gravoso do que indicaria a mera correspondência da quantidade da pena à previsão legal.

6. Ante a quantidade de pena (superior a 4 e não excedente a 8 anos) e o registro de circunstância judicial negativa - sopesada na primeira fase da dosimetria -, revela-se correta a fixação do regime inicial fechado ao paciente, apesar de primário, a teor do art. 33, § 3º, do CP.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir as penas impingidas ao paciente, nos termos do voto do relator.

(HC 319.721/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)”

“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. ROUBO E QUADRILHA ARMADA. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. DECISUM QUE REALIZOU PERCUCIENTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. TESES DA DEFESA EM CONFRONTO. REJEIÇÃO IMPLÍCITA DIRETA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. COMPORTAMENTO DAS VÍTIMAS. VALORAÇÃO EXCLUSIVAMENTE PARA FAVORECER O CONDENADO. CAUSAS DE AUMENTO DE PENA DOS INCISOS I E II DO § 2º DO ART. 157 DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA N. 443 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 22/08/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 27/08/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo Tribunal Federal  (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, PRIMEIRA TURMA DJe de 06/09/2012).

2. Válida é a adoção dos fundamentos de partes do processo - motivação per relationem -, como mera medida de economia processual, na espécie tendo inclusive o acórdão a quo apenas acrescido às considerações próprias a motivação do parecer ministerial.

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não há nulidade no decisum que não analisa especificamente todas as teses aduzidas pelas partes, no caso de os fundamentos utilizados se revelarem suficientes para o deslinde da controvérsia.

4. A arguida ausência de provas para a condenação pelos delitos de roubo e quadrilha demandaria, inarredavelmente, a análise de todo o conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado na via estreita do habeas corpus.

5. O comportamento da vítima não pode ser utilizado em demérito do réu, na medida em que constitui circunstância neutra. Precedentes.

6. De acordo com a Súmula n. 443 desta Corte, "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".

7. A superveniência da Lei n. 12.850/2013 trouxe menor acréscimo ao parágrafo único do art. 288 do Código Penal: A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada ou se houver a participação de criança ou adolescente. Como lei nova mais benigna, deve incidir à espécie.

8. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, para reduzir a pena dos crimes de roubo e quadrilha, mantendo-se, no mais, as cominações do aresto hostilizado.

(HC 182.572/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014)”

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA DA PENA. PROVIMENTO DO RECURSO DO AGRAVADO E CONCESSÃO DE HC DE OFÍCIO PARA ADEQUAÇÃO DA PENA ÀS SÚMULAS 443 E 444 DESTA CORTE.

AUMENTO DA PENA-BASE COM FUNDAMENTO EM CIRCUNSTÂNCIAS PRÓPRIAS DO DELITO. BIS IN IDEM.  NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ À HIPÓTESE DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É inviável o aumento da pena-base com fundamento em ações penais em curso ou sem trânsito em julgado (Súmula 444/STJ), ou tendo em vista circunstâncias próprias do delito (uso de arma de fogo e concurso de agentes).

2.   É pacífico o entendimento desta Corte de que, para a elevação da pena em fração superior a 1/3, na terceira fase da dosimetria da pena, no crime de roubo, é insuficiente a menção ao número de majorantes, sendo indispensável motivação concreta, calcada nas características do delito, tanto que foi editada a Súmula 443/STJ, segundo a qual o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes.

3.   Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1545105/RN, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)”

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DUAS CAUSAS DE AUMENTO. ACRÉSCIMO SUPERIOR AO PATAMAR MÍNIMO SEM MOTIVAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N. 443 DO STJ. RECURSO IMPROVIDO 1. Consoante jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte Superior, é ilegal o aumento da pena com fundamento apenas na quantidade de majorantes do crime de roubo, sem qualquer fundamentação concreta. Súmula n. 443 do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento

(AgRg no REsp 1547912/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016)”

Na espécie, o Órgão Julgador fixou a fração de aumento pelas majorantes em 3/8 para o primeiro fato e em 1/2 para o segundo fato, conforme se lê do seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 778-verso/780):

“III.I – Do primeiro fato criminoso
(...)

À vista de duas causas majorantes, relativas ao concurso de agentes e ao emprego de arma de fogo, elevo a pena, na terceira fase do sistema trifásico, no patamar de 3/8, cuja fração está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça
, mostrando-se adequada ao caso concreto, uma vez que vários disparos de arma de fogo foram deflagrados contra o caminhão, o que enseja maior rigor na aplicação da pena por nítida a elevação do grau de violência perpetrada para executar o crime. 

(...) 

III.II – Do segundo fato criminoso
(...)

Na terceira fase, em resposta ao concurso de três majorantes, relativo ao concurso de agentes, ao emprego de arma de fogo e à restrição da liberdade das vítimas
, deve a pena ser elevada pela metade, considerando, em especial, a dimensão da restrição da liberdade das vítimas, não apenas no que se refere ao espaço temporal em que confinadas no veículo, mas também em decorrência das cenas bárbaras que Diego Vargas e Magnus foram obrigados a presenciar. 

Importante esclarecer, neste tópico, que a Súmula 443, do Superior Tribunal de Justiça, nunca impôs a impossibilidade de majoração superior à fração mínima, apenas determinando que esta não pode decorrer da só e isolada acumulação matemática de majorantes.

(...)

Assim, a gravidade concreta das majorantes reconhecidas autoriza a elevação no patamar máximo legal, conclusão que não ofende a posição da Corte Superior, que assentou, em julgados reiterados, que se mostra viável a elevação pela metade quando “o magistrado, diante das peculiaridades do caso concreto, constatar a ocorrência de circunstâncias que indiquem a necessidade da elevação da pena acima do mínimo legal, não ficando o juízo sentenciante adstrito, simplesmente, à quantidade de qualificadoras para fixar a fração de aumento.”
”

Assim, justificada a aplicação da fração acima de um terço para ambos os fatos, não há falar em violação ao artigo 157, § 2º, do Código Penal.

Incide, portanto, a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Dissídio jurisprudencial

O conhecimento do recurso especial, fundado na alínea c do artigo 105, inciso III, da Constituição da República exige a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, sendo insuficiente a mera reprodução de ementas ou votos dos precedentes. 

A esse propósito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, “Para a comprovação da alegada divergência jurisprudencial, deve a recorrente provar o dissenso por meio de certidão, cópia autenticada ou pela citação do repositório, oficial ou credenciado, em que tiver sido publicada a decisão divergente, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos em confronto, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça” (REsp 1243183/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 28/03/2016). 

A divergência jurisprudencial, portanto, “deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente”
. 

Nesse sentido os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. COISA JULGADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECURSO REPETITIVO.

(...)

4. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

5. Em obter dictum esclareço que a Corte regional adotou entendimento consolidado no STJ sobre a prescrição quinquenal dos tributos sujeitos a lançamento por homologação nas Ações de Repetição de Indébito propostas após a vigência da LC 118/2005. Entendimento consolidado no STJ pelo julgamento do REsp 1.269.570/MG, sob o rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C do CPC.

6. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1583165/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016)” (Grifou-se)
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA. PARADIGMAS PROFERIDOS EM JULGAMENTO DE HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. SITUAÇÕES FÁTICAS DIVERSAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO NOS TERMOS LEGAIS. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. O conhecimento do recurso especial interposto pela alínea c do permissivo constitucional exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, nos termos do artigo 255, § 2.º, do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, com a redação vigente à época da interposição da insurgência.

2. Na espécie, deixou o recorrente de realizar o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, destacando que foram adotadas soluções diversas em litígios semelhantes, sendo insuficiente a mera transcrição da ementa do julgado apontado como paradigma.

3. A jurisprudência deste STJ é firme no sentido da não aceitação de acórdão proferido em habeas corpus, mandado de segurança ou recurso ordinário como paradigma para demonstração de dissídio jurisprudencial, como ocorrido na espécie. Precedentes.

4. Ainda que assim não fosse, o aresto indicado para fins de divergência apresenta situação fático-jurídica diversa da analisada nestes autos, o que impossibilita o conhecimento do apelo nobre interposto pela alínea c do permissivo constitucional.

ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. IDONEIDADE DA PROVA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR N.º 83/STJ.

1. A pretendida absolvição, por fragilidade da prova que amparou o édito condenatório - reconhecimento e depoimento das vítimas, corroborado pelo testemunho do policial que atendeu a ocorrência – é questão que demanda aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, providência vedada na via eleita. Óbice do Enunciado n.º 7 da Súmula do STJ.

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AgRg no REsp 1292382 / DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, Dje 12/05/2017)” (Grifou-se)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A HONRA. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO PRETERIDA POR FORÇA DO INDEFERIMENTO DA  QUEIXA-CRIME.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  520  DO  CPP.  INOBSERVÂNCIA. DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL.   FALTA   DE  COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  assentou que "não existe violação ao art. 520 do Código de Processo Penal, nos casos em que o magistrado   indefere   liminarmente   a  queixa-crime,  sem  marcar audiência  de  tentativa  de  conciliação,  quando  entende  ausente requisito  necessário  para  o  recebimento  da exordial acusatória" (REsp 647.446/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ª T., DJ 8/11/2004).

2.  O  conhecimento  do  recurso  especial  pela divergência exige a transcrição  dos  trechos  do  acórdão  impugnado  e  do  paradigma, evidenciando-se,  de  forma  clara  e  objetiva,  o suposto dissídio jurisprudencial,  não  sendo  suficiente  a  simples  transcrição de ementas ou votos sem a exposição das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 484371 / SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, Dhe 07/04/2017)” (Grifou-se)
Na falta de cumprimento pelo Recorrente do disposto no artigo 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 255, e parágrafos, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, aplica-se a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, a cujo teor "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
3. RECURSO ESPECIAL DE DIEGO EZEQUIEL HOTHOVOLPHO 

Participação dolosamente distinta

A apreciação do pedido de reconhecimento da participação dolosamente distinta quanto ao quinto fato exige o reexame do contexto fático-probatório, o que esbarra na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, a cujo teor “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. Com efeito, a Câmara Julgadora procedeu ao exame das provas e concluiu que “o conjunto probante é cristalino a indicar sua participação direta e fundamental nos crimes que lhe foram imputados”, conforme se lê do seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 771-verso/773):

“Em juízo, o acusado Diego reforçou a sua inocência, admitindo, contudo, ter passado informações da rotina da vítima, para quem teria trabalhado, para Tiago. Detalhou, novamente, que estava com Tiago e com Fábio na noite em que Marco Antônio foi morto, sendo que o veículo em que se encontravam parou atrás de um Fox escuro, ocasião em que Tiago e Fábio colocaram o capuz, pegaram as armas e saíram em direção ao outro veículo. Não chegou a ver o desenrolar dos fatos, pois deixou o local imediatamente, conduzindo o veículo de Tiago. Alegou ter questionado Tiago acerca do assalto ao Fox, desconhecendo, naquele momento, que este e Fábio tivessem matado seu ex-patrão. 

Contudo, o seu envolvimento nos crimes resta evidente a partir da versão ofertada pelas vítimas Diego Vargas e Magnus, pontuais ao afirmarem que Tiago e Fábio mantinham contato telefônico constante com uma terceira pessoa. Nesse tópico, a própria companheira do acusado Diego confirmou que Tiago telefonou para o réu na noite do evento, por volta da meia noite, tendo a dupla conversado rapidamente no telefone. 

Ingênuo pensar que Diego Hothovolpho tivesse repassado para Tiago toda a rotina de Marcos Antônio Junges, inclusive no que se refere ao deslocamento do ofendido até a CEASA, levando os dois executores dos crimes, armados e com tocas estilo balaclava, sem anuir com os delitos que seriam perpetuados. O próprio réu, aliás, afirmou à autoridade policial ter solicitado aos seus comparsas, Tiago e Fábio, que não matassem Marcos Antônio durante o assalto. A morte da vítima lhe era palatável, portanto.

Perceptível, a partir de um exame conjunto dos depoimentos prestados por Diego Hothovolpho, que o primeiro denunciado alterou pequenos pontos de seu relato, objetivando se eximir de sua responsabilidade criminal, o que não merece prosperar, uma vez que o conjunto probante é cristalino a indicar sua participação direta e fundamental nos crimes que lhe foram imputados.

Todos esses dados indicam, modo satisfatório, que o primeiro denunciado também participou do crime de roubo ao caminhão conduzido da vítima, prestando auxílio direto e fundamental aos demais denunciados. Inclusive, o próprio acusado admitiu à autoridade policial que sabia acerca do assalto que seria efetivado por Tiago e Fábio, relatando, ainda, tê-los visualizado com armamentos e toucas balaclavas, o que estampa a ciência de Diego sobre o emprego de violência armada durante a subtração. 

Segura a conclusão, ainda, de que Diego anuiu, ainda que indiretamente, com o resultado morte, uma vez que seus comparsas estavam armados no momento imediatamente anterior ao delito, tendo o réu afirmado que solicitou, pontualmente, para que Tiago e Fábio não matassem a vítima, o que revela que este possuía ciência de que o resultado agravador poderia ocorrer. 

Embora a intenção originária de Diego fosse a de praticar o crime de roubo, o resultado morte a ele deve ser estendido, sendo aberrante concluir que o réu não pudesse prever a concretização de crime mais grave. Ao contrário, conforme anteriormente registrado, o seu pedido para que os corréus não matassem Marcos Antônio apenas confirma que o réu estava ciente de que a vítima poderia morrer em decorrência da conduta de seus comparsas. 

Não procede, portanto, qualquer desvio subjetivo que implique no reconhecimento da cooperação dolosamente distinta, conforme posição jurisprudencial pacífica desta Câmara Criminal, que vai ilustrada: 

(...)

Na mesma toada, não há falar em participação de menor importância, na medida que Diego desempenhou papel fundamental na empreitada criminosa, fornecendo detalhes essenciais relativos à rotina da vítima, o que possibilitou a emboscada perpetuada por Tiago e por Fábio, revelando, por corolário, a alta relevância causal da atuação do acusado para a concretização do crime.” (Grifou-se)
Segundo o Superior Tribunal de Justiça, “A valoração da prova, no âmbito do recurso especial, pressupõe contrariedade a um princípio ou a uma regra jurídica no campo probatório, ou mesmo à negativa de norma legal nessa área. Tal situação não se confunde com o livre convencimento do Juiz realizado no exame das provas carreadas nos autos para firmar o juízo de valor sobre a existência ou não de determinado fato; cujo reexame é vedado pela Súmula n.º 07/STJ" (AgRg no AREsp 160.862/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 21/02/2013, DJe 28/02/2013).
Assim, “(...) se o tribunal a quo aplica mal ou deixa de aplicar norma legal atinente ao valor da prova, incorre em erro de Direito, sujeito ao crivo do recurso especial; tem-se um juízo acerca da valoração da prova (...). O que, todavia, a instância ordinária percebe como fatos da causa (ainda que equivocadamente) resulta da avaliação da prova, que não pode ser refeita no julgamento do recurso especial” (AgRg no AREsp 117.059/PR, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 19/04/2013).

A esse respeito, citam-se os seguintes precedentes:

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LATROCÍNIO CONSUMADO. NULIDADE DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL JÁ JULGADO POR ESTA CORTE. INTERROGATÓRIO DO RÉU. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N.º 11.690/2008. NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. DEFICIÊNCIA DA DEFESA TÉCNICA. NULIDADE. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. JUNTADA INTEGRAL DA MÍDIA. MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DEGRAVAÇÃO DAS CONVERSAS. PERITO OFICIAL. DESNECESSIDADE. PERÍCIA PARA AUTENTICAÇÃO DA VOZ. PRESCINDIBILIDADE. ELEMENTOS IRRELEVANTES PARA A DECISÃO DA CAUSA. ARTIGO 566 DO CPP. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA HOMICÍDIO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A análise quanto à deficiência de fundamentação da decisão de não admissão do recurso especial fica prejudicada, quando já tenha sido o decisum apreciado quando do julgamento do agravo em recurso especial igualmente contra ele interposto.

3. As questões relativas à necessidade de ratificação do interrogatório do réu pela superveniência da Lei n.º 11.690/2008, nulidade pela deficiência da defesa técnica e necessidade de juntada da íntegra da mídia das conversas telefônicas interceptadas não foram enfrentadas pela Corte de origem, havendo de ser debatida quando do julgamento da apelação interposta pela parte, razão pela qual fica impedida de ser analisada por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes.

4. "Não há necessidade de degravação dos diálogos por peritos oficiais, visto a inexistência de previsão legal nesse sentido" (HC n.º 258.763/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, Dje 21/8/2014).

5. "[...] esta Corte Superior de Justiça tem dispensado a realização de perícia para identificação das vozes ou degravação das conversas monitoradas" (HC n.º 271.678/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, Dje 14/5/2014).

6. Nos termos do artigo 566 do Código de Processo Penal "não será declarada nulidade de ato processual que não houver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa".

7. A pretendida desclassificação do crime de latrocínio consumado para homicídio demanda o exame aprofundado do conjunto probatório produzido no feito, providência que é inadmissível na via estreita do habeas corpus. Precedentes.

8. Inexistência de constrangimento ilegal a ser sanado na via estreita do mandamus.

9. Habeas corpus não conhecido.

(HC 266.741/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 29/02/2016)” (Grifou-se) 

“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.078.051 - SP (2017/0079306-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK

AGRAVANTE  : CICERO FELIPE FIRMINO DE SOUZA (PRESO)

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO   : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que não admitiu o recurso especial, interposto com fulcro no art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que CICERO FELIPE FIRMINO DE SOUZA foi condenado à 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime fechado, como incurso no art. 157, 3º  c/c art. 14, II, ambos do Código Penal (tentativa de latrocínio) (fls. 145/149).

A defesa interpôs apelação que foi desprovida, mantendo-se na íntegra o édito condenatório (fls. 199/204).

Foram opostos embargos declaratórios defensivos, os quais restaram acolhidos para apreciar a tese defensiva constante das razões da apelação, a qual não prosperou, tendo sido mantido o acórdão recorrido (fls. 224/229).

Em sede de recurso especial a defesa aduziu afronta por duas vezes ao art. 381, III, do Código de Processo Penal, uma delas em combinação com o art. 617 do mesmo diploma legal tribunal, e, ainda ao art. 157, § 3º do Estatuto Repressivo e negativa de vigência ao art. 29, § 2º, do CP aplicação de pena pela metade no caso de participação em crime menos grave, requerendo anulação da sentença e do acórdão que teriam deixado de analisar a tese da participação dolosamente distinta; reconhecimento da impossibilidade de se criar o delito do latrocínio tentado, e aplicação do disposto no art. 29, § 2º, do CP (fls. 258/269).

A r. decisão agravada não admitiu o recurso especial haja vista: a) deficiência na fundamentação recursal, de modo a incidir o enunciado da Súmula 284/STF; e b) incidência do óbice do enunciado n. 7 da Súmula/STJ (fls. 293/294).

Em agravo em recurso especial, a defesa argumenta que as questões controvertidas prescindem de reexame de prova e ainda, a existência de fundamentação suficiente para reconhecer o pedido de nulidade por omissão das decisões de primeira e segunda instâncias (fls. 315/323).

Sustenta a necessidade de desclassificação do latrocínio tentado pois "quando não ocorre lesão grave ou morte, não há que se falar na figura qualificada prevista no parágrafo terceiro" (fls. 250), e isso porque, o latrocínio corresponde a um crime qualificado pelo resultado, e, por isso, sem resultado, não se constitui em  suas elementares, de tal modo que só subsiste a figura inicial - que no caso seria o roubo." (fls. 321/322).

Requer seja apreciado o apelo nobre in totum (fls. 315/323).

Contraminuta às fls. 325/330.

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do agravo e desprovimento do  recurso especial (fls.353/357).

É o relatório. Decido.

Conheço do agravo em recurso especial, visto que atacados os fundamentos da decisão agravada.

Passo à análise do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que a sentença considerou não prosperar o reconhecimento da cooperação dolosamente distinta prevista  na 2ª parte do § 3º do art. 157 do Código Penal, pelas provas dos autos. 

Veja-se trecho do édito condenatório, verbis  (fls. 146/147).:

Ficou demonstrado que, a fim de garantir a posse do bem, ele e seus comparsas desferiram disparos de arma de fogo contra a vítima Alexandre, com a evidente intenção de matá-la, para subtrair o veículo.

" Delito dessa natureza retrata ações complexas, compostas de duas condutas distintas, uma voltada ao patrimônio da vítima, outra à  integridade física. A conduta tratada nos autos, basta ler a prova colhida, é típica de quem pretende matar ou assume o risco de tanto. 

Quem, acompanhado de comparsa, aborda vítimas para subtrair o veículo de uma delas, e durante a ação, dispara tiros contra os ofendidos, só pode estar pretendendo matá-los. A intenção é clara. E mesmo que ela fosse direcionada apenas para o roubo, o resultado, pela previsibilidade, implica no reconhecimento do latrocínio tentado. E o evento morte somente não ocorreu por circunstâncias alheias à vontade dos agentes, eis. que Danielle foi atingida na mão, sendo Teodoro, por sua vez, alvejado na região torácica, há informes nos autos, repito, prontamente socorrido. Não é preciso, para a caracterização do latrocínio, tentado ou consumado, que se prove a intenção de matar do agente, bastando que na prática esta ocorra. Se a intenção é roubar e a vítima morre, a conduta é a tipificada no artigo 157, § 3.°, segunda parte. Se a vítima não morre, o tipo é o mesmo, atenuada a reprimenda pelo "conatus". A hipótese não é de roubo qualificado. A intenção era roubar e matar, ação quase instantânea na hipótese, a última conduta para viabilizar a fuga e assegurar a impunidade. Os agentes abordaram os ofendidos para roubar e o comparsa do réu (para dizer o mínimo), em razão de suposta reação do proprietário do veículo, atirou contra eles, fugindo em seguida. Houve emprego de vontade livre e consciente de matar. (Revisão Criminal n° 0233217-36.2012.8.26.0000 - 3° Grupo de Direito Criminal TJSP, Rei. Pinheiro, São Vicente, 27 de março de

2014).

A Corte de origem, por sua vez, assim se manifestou sobre a cooperação dolosamente distinta e o latrocínio tentado, no que interessa:

Também restou evidenciado nos autos o animus necandi, isto porque o ora apelante disparou vários tiros contra um dos ofendidos, somente não causando sua morte porque a vítima era policial militar, que revidou os disparos.

Descabido, portanto, o pleito de reconhecimento da cooperação dolosamente distinta, pois, do arcabouço probatório amealhado, restou sobejamente demonstrado que o apelante realizou a figura típica prevista no artigo 157, § 3o, c.c. artigo 14, ambos do Código Penal. [...]

De igual forma, não vinga a tese defensiva de que o crime ora analisado se trata de tentativa de homicídio, pois o próprio apelante, quanto ouvido em solo policial, declarou que a intenção dele e seu comparsa, era a prática de roubo de veículos. 

Por fim, a r. sentença contém a correta análise dos fatos e a condenação era mesmo de rigor (fls. 203)

Rever tal premissa demandaria inevitável o revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial. A referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". Vejam-se os seguintes  precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO. PARTICIPAÇÃO DE CRIME MENOS GRAVE. QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. COOPERAÇÃO DOLOSAMENTE DISTINTA. ART. 29, § 2º, DO CP. VIABILIDADE. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NÃO MERECE REPAROS A DOSIMETRIA PENAL FIXADA DENTRO DOS PARÂMETROS LEGAIS. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto condenatório ou a ensejar a absolvição, por ser inviável o reexame de provas em recurso especial a teor do disposto na Súmula 7/STJ. 

2. As figuras descritas nos §§ 1º e 2º do art. 29 do Código Penal são destinadas aos partícipes - participação de menor importância (§ 1º) ou de punição por crime menos grave quando constatado que o réu não aderiu sua conduta ao delito mais grave efetivamente ocorrido (§2º).

3. O acórdão recorrido concluiu que não houve acerto prévio dos dois réus para a consumação do latrocínio, uma vez que não participaram da abordagem da vítima, permanecendo no veículo.  

4. A reversão do julgado quanto a ser a conduta dos dois réus essencial ou de simples ajuda, demanda reexame das provas dos autos, procedimento inviável em recurso especial a teor do disposto na Súmula 7/STJ. 

5. [...] 

6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 574687,

Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe  14/12/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. OMISSÃO NO JULGADO. INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL. SÚMULA 283 E 284 DO STF. COOPERAÇÃO DOLOSAMENTE DISTINTA. NÃO INCIDÊNCIA AOS

CO-AUTORES. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE LATROCÍNIO. SÚMULA 610/STF. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. [...] 

4. As figuras descritas nos §§ 1º e 2º do art. 29 do Código Penal são destinadas aos partícipes - participação de menor importância (§ 1º) ou de punição por crime menos grave quando constatado que o réu não aderiu sua conduta ao delito mais grave efetivamente ocorrido (§ 2º). 

5. A condenação por co-autoria afasta, por si só, a incidência do art. 29, §§ 1º e 2º, do Código Penal. 

6. A reversão do julgado quanto a ser a conduta do recorrente essencial ou de simples ajuda, instigação ou auxílio para o crime, encontra óbice no verbete sumular n.º 7 desta Corte. 

7. [...] 10. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1417364, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 04/02/2015).

Por outro lado, ressalte-se que esta Corte Superior admite o crime de latrocínio na sua forma tentada, conforme se vê nos seguintes precedentes:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 157, § 3º, DO CP. LATROCÍNIO TENTADO. POSSIBILIDADE DE CONFIGURAÇÃO. SÚMULA N. 610/STF. 1. O Tribunal a quo, ao decidir que no delito de latrocínio não se admite a forma tentada, contrariou a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que, sempre que caracterizado o dolo do agente de subtrair o bem pertencente à vítima e o dolo de matá-la, não ocorrido o resultado morte por circunstâncias alheias à sua vontade, há tentativa de latrocínio (REsp 1525956/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015).

2.[...]  4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1647962, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe

15/03/2017).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO TENTADO. POSSIBILIDADE JURÍDICA. RECONHECIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça

tem admitido a figura do latrocínio tentado, quando não se obtenha o resultado morte, bastando a comprovação de que, no decorrer da prática delitiva, o agente tenha atentado contra a vida da vítima, com a intenção de matá-la, não atingindo o resultado, por circunstâncias alheias à sua vontade. 2. [...] 3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1360306, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 10/10/2016).

Logo, incide pois enunciado 83 da Súmula do STJ.

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, inc. IV, do Código de Processo Civil c/c o art. 3.º do Código de Processo Penal, nego provimento ao recurso.

Publique-se.Intimem-se.

Brasília (DF), 08 de junho de 2017.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK

Relator

(Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 14/06/2017)” (Grifou-se)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PROVAS COLHIDAS DURANTE A INVESTIGAÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. DEPOIMENTOS EM JUÍZO. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. REEXAME FÁTICO. RECONHECIMENTO DE PESSOA FEITO PELAS VÍTIMAS. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA. RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE FORMALIDADE. OUTROS MEIOS DE PROVAS. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ.

1. É prescindível a apreensão e perícia da arma para a aplicação da causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, desde que comprovada a sua utilização por outros meios de prova.

2. Modificar as conclusões consignadas no acórdão impugnado para concluir de forma diversa, a respeito da participação de menor importância, necessitaria a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, vedada pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido" 

(AgRg nos EDcl no AREsp 727.865/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 18/12/2015)” (Grifou-se)
Delação premiada

As razões do recurso não atacam todos os fundamentos do acórdão recorrido. Com efeito, a Câmara Julgadora não reconheceu a delação premiada em favor do Recorrente, visto que (I) o benefício não se aplica ao latrocínio, pois “exige a localização da vítima com a sua integridade física preservada”, e, (II) relativamente ao roubo triplamente majorado, o Recorrente tentou se eximir da responsabilidade penal.

Por oportuno, transcreve-se o seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 776-verso/777-verso):

“Ainda no exame meritório, rejeito o pedido de reconhecimento da delação premiada, formulado pela defesa técnica do acusado Diego. 

Em verdade, o pedido formulado pela defesa sequer possui viabilidade jurídica no que pertine ao latrocínio, considerando que o artigo 13 da Lei 9807/99, de forma expressa, elenca como requisito obrigatório para a concessão do perdão judicial a localização da vítima com a sua integridade física preservada.

E, tratando-se de crime de latrocínio consumado, solar a impossibilidade de aplicação da ferramenta jurídica em sua faceta mais benéfica, pelo que afasto, desde logo, a possibilidade de extinção da pena. Lembro, neste tópico, que o perdão judicial subordina-se ao concurso de condições indispensáveis à sua concessão, sendo certo que o desatendimento de qualquer requisito expresso no artigo 13 da norma especial inviabiliza a concessão da medida extintiva. 

Por premissa idêntica, não há espaço para discutir, com base no instituto da delação premiada, eventual redução da pena derivada do quinto fato criminoso, uma vez que a norma incidente, como anteriormente consignado, exige a localização da vítima com a sua integridade física preservada, requisito que exclui, já em seu plano abstrato, a possibilidade de oferta da redução em crime de latrocínio consumado. 

Note-se que o artigo 14, da Lei 9807/99
, não estabelece requisitos alternativos aptos a ensejar a redução da pena, mas elenca condições obrigatórias e cumulativas, tal como para o artigo antecedente, sendo certo que o não preenchimento de qualquer uma das circunstâncias expressas na norma desautoriza a aplicação, no sistema trifásico, do benefício redutor do instituto da delação premiada. 

Registro, por oportuno, não desconhecer a existência de posição em sentido diverso, de vez que parte da doutrina e da jurisprudência consideram os itens referidos pela lei para a redução da sanção corporal como condições alternativas, pelo que seria necessário o adimplemento de apenas uma para que o delator fizesse jus ao abrandamento de um a dois terços.  

Logicamente, o caráter cumulativo dos requisitos enumerados não exclui a possibilidade de reconhecimento do instituto para crimes que não possuam vítima ou produto, o que implicaria em restrição demasiada do instituto. Entretanto, havendo-os, certo é que o delator precisará adimplir os critérios respectivos. 

Demais disso, conflagraria claro desequilíbrio a outorga de benefício tão relevante em crimes que acabam por ceifar, seja por dolo direto ou por derivação, o bem jurídico mais relevante de nosso ordenamento – a vida. O instituto não surgiu para este fim e a sua aplicação de modo tão destoante não guarda coerência com o valor outorgado em nosso ordenamento constitucional à integridade física de um indivíduo.  

O benefício postulado, portanto, somente pode ser examinado para o crime de roubo triplamente majorado, para qual não há, ao menos no plano abstrato, fato impeditivo a sua concessão. 

Todavia, a partir de simples releitura do depoimento judicial ofertado pelo acusado Diego, excluí-se de plano e de direito o acolhimento do pedido defensivo, uma vez que o acusado reformou substancialmente o depoimento prestado na repartição policial, visando eximir-se de sua responsabilidade criminal no evento. 

Neste paradigma, e tomando como base o próprio conceito de delatar, tem-se que o ato perpetuado pelo acusado, para legitimar a redução da pena, ou ainda a sua extinção, deve abarcar a admissão de sua conduta criminosa e não apenas uma clara intenção de atribuí-la a terceiros
.” 

O Recorrente, contudo, limita-se a alegar que faz jus ao benefício, porque “a efetiva colaboração do réu DIEGO com a investigação policial foi que tornou possível o oferecimento da denúncia, (...)” (fl. 815-verso). 

Assim, é caso de aplicação da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

O aludido óbice aplica-se, também, à inconformidade fundada no dissídio jurisprudencial, uma vez que os precedentes invocados não aludem ao fundamento não impugnado do acórdão, o que exclui a similitude exigida para a hipótese da alínea c do art. 105, inciso III, da Constituição da República, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça,verbis:

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 403, CAPUT E § 3º, DO CPP. (I) - ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. (II) - VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS ALEGAÇÕES FINAIS DA DEFESA. PRONUNCIAMENTO SOBRE PRELIMINARES. POSSIBILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 61, DO CPP, 107, IV, E 109, V AMBOS DO CP. SONEGAÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, o enunciado 283 da Súmula do STF.

2. De fato, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que é legítima a abertura de vista ao Ministério Público, quando a defesa argúi questão preliminar nas alegações finais, em homenagem ao princípio do contraditório. No mesmo sentido, este Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência pacífica que "para os crimes tributários, o prazo prescricional tem como termo a quo o momento em que definitivamente constituído o crédito, pois apenas aí se terá preenchido condição objetiva de punibilidade". (HC 118.060/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 06/04/2009) Incidência do enunciado 83 da Súmula deste STJ.

3. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 571.128/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 15/12/2014)” (grifou-se)

Prequestionamento
Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o prequestionamento “É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF” (AgRg no AREsp 189578/RJ, 6ª Turma, DJe 13/12/2013).

Aliás, ainda que “a pretensa violação de lei federal tenha surgido na prolação do acórdão recorrido, é indispensável a oposição de embargos de declaração para que o Tribunal de origem se manifeste sobre a questão. Se assim não se fez, está ausente o necessário prequestionamento” (REsp 1384899/PE, STJ). 

Na espécie, a alegação de que a pluralidade de vítimas não autoriza o aumento da pena-base pela valoração negativa das circunstâncias do crime, “na medida em que somente MARCOS fora vítima descrita no 5º fato, sendo que CRISTIANO por sua vez, sequer foi vítima nos presentes autos” (fl. 817-verso) não foi ventilada no acórdão recorrido nem foi objeto dos embargos de declaração opostos para sanar as omissões, o que atrai a aplicação das Súmulas 282
 e 356
 do Supremo Tribunal Federal.

Dissídio jurisprudencial

Como dito por ocasião da apreciação do recurso especial interposto por TIAGO DA SILVA, na falta de cumprimento pelo Recorrente do disposto no artigo 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 255, e parágrafos, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, aplica-se a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, a cujo teor "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
Ante o exposto, NÃO ADMITO os recursos especiais.
Intimem-se.

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza,
2ª Vice-Presidente.






� Súmula nº 444 do STJ: É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.


� GRECO, Rogério. Código penal comentado. 7. ed. rev. ampl. e atual. Niterói, RJ: Editora Impetus, 2013. p. 477.  


� NUCCI, Guilherme de Souza. Código penal comentado. 13. ed. rev. atual e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. p. 812.





� “a menor fração de aumento previsto no § 2º do art. 157 do Código Penal deve ser destinada ao caso de apenas uma qualificadora; havendo duas, a majoração deve ser de 3/8; existindo três, eleva-se em 5/12; em se tratando de quatro, o aumento deve ser de 11/24; e, por fim, verificada a concorrência das cinco causas de aumento previstas, o acréscimo deve alcançar o patamar máximo, ou seja, a metade (HC 42459/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 5ª Turma).


� O crime autônomo de cárcere privado restou afastando, aplicando-se, apenas, a majorante específica no crime de roubo. 


� REsp 738.166-RS, 5ª T. Rel. Arnaldo Esteves Lima, 26.06.2007


� AgRg no REsp 1561109/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016


� Art. 14. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um a dois terços.


� NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas. Volume 01. Editora Forense, 2017. p. 801.


� É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.


� O ponto omisso da decisão, sôbre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.
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